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1. COMENTÁRIOS INICIAIS 
 

 

“Cálculo Trabalhista Passo a Passo”, é mais um instrumento pedagógico idealizado 

pela equipe de profissionais da nossa empresa – Portal Cível & Trabalhista - com o 

propósito de demonstrar todos os passos necessários para a realização de um cálculo 

trabalhista, desde a elaboração do resumo da condenação, parâmetros, análise da 

sentença, extração dos dados, seleção e criação das planilhas eletrônicas, finalização e 

apresentação da conta.  

 

O objetivo é fortalecer e contribuir para o processo de aprendizagem dos alunos, dando 

uma visão real de como elaborar um cálculo de liquidação trabalhista, a partir de um 

caso real, adaptado para o curso. 

  

Os processos são analisados em detalhes, passo a passo, desde a petição inicial até a 

conclusão dos cálculos, possibilitando ao aluno ter uma visão ampla de todos os 

procedimentos adotados para a realização da conta de liquidação.  

 

Os casos são reproduzidos e extraídos de processos trabalhistas reais. Com isso, o aluno 

tem a reprodução física dos principais atos processuais necessários para efeito de 

quantificação dos valores determinados nos autos. Isso possibilita a visualização do 

processo de elaboração de um cálculo trabalhista, fazendo a ponte entre a teoria e a 

prática, oportunizando ao aluno observar e participar da aplicação das matérias teóricas 

na realização de um cálculo real, ou seja, é a teoria aplicada na prática. 

 

Assista aos vídeos e acompanhe as aulas. Crie as planilhas eletrônicas e tente repetir as 

operações realizadas em suas diversas fases. Baixe e imprima o material didático em 

PDF, onde você terá todo o processo, dados, decisões, explicações e a solução do caso 

com a apresentação dos cálculos. 

 

A ideia do presente material é que você possa ver como é realizado um cálculo 

trabalhista em suas diversas fases. Veja e reveja os vídeos para a fixação dos passos.  

 

A Portal Cível & Trabalhista está colocando à disposição outras aulas demonstrando 

como realizar um cálculo trabalhista passo a passo, lembrando que, nas demais aulas, as 

verbas são distintas, ou seja, são casos diferentes, com verbas diferentes e diferentes 

períodos de cálculo.  

 

Lembramos que este material é uma novidade lançada por nossa empresa em âmbito 

nacional e faz parte de uma série de ferramentas pedagógicas que certamente você não 

encontrará no mercado.    
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2 - CAPA DO PROCESSO 

 

 

Abaixo temos a reprodução de uma capa de um processo físico. Nela são encontrados 

alguns elementos que devem compor os cálculos, como por exemplo: Número do 

Processo - Vara do Trabalho – Data de Distribuição ou Autuação – Nome do 

Reclamante – Nome do Reclamado. 

 

No Processo Digital essas informações estão inseridas na primeira página de acesso do 

processo no sistema. 

 

Todo cálculo deverá conter essas informações, geralmente estampadas no Resumo 

Geral, como veremos na sequência dos nossos trabalhos.   

 

 

    PODER JUDICIÁRIO 
     JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

 

PROCESSO No.:  1.000/2010 

 

 

 

          1ª Vara do Trabalho de XXXXXXXXX 

 

 

Autor........: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Advogado.: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

Réu ..........: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Advogado.: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

 

A U T U A Ç Ã O 

 
    Em 02 de Maio de 2010, na secretaria da 1ª Vara do Trabalho de XXXXXX,  autuo a 

petição inicial que segue, com --- folhas de documentos. 

 

 

     Eu,  ____________________________ , diretor de secretaria assino este termo. 
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3. Petição Inicial 

 

 

A petição inicial traz todos os itens de interesse do reclamante. São as parcelas salariais 

que o autor entende como violadas no período contratual e que busca por uma reparação 

por meio judicial. 

 

A reclamatória trabalhista tem seu início com a protocolização da petição inicial na 

Justiça do Trabalho. A partir deste momento o pedido do autor será distribuído para 

uma das Varas do Trabalho da Região correspondente. 

 

A petição inicial impõe os limites da lide, ou seja, o Juiz só poderá decidir sobre as 

matérias propostas pelo reclamante na exordial e nos limites propostos em cada item ou 

verba. 

 

Na falta de documentos, alguns dados podem ser extraídos da petição inicial: Nome do 

Reclamante – Nome do Reclamado – Data de Admissão – Data de Demissão – Última 

Remuneração. Vale lembrar que, em algumas oportunidades, os elementos que 

compõem a petição inicial são utilizados para a realização dos cálculos de liquidação, 

como, por exemplo, em caso de revelia declarada na sentença, ou, quando o Juiz 

determina expressamente que sejam utilizadas as informados na exordial pela parte 

autora.   

 

 
EXMO. SR. DR. JUÍZ TITULAR DA __ VARA DO TRABALHO DE XXXXXXXXXXXX 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

XXXXXXXXX (Reclamante), brasileiro, casado, RG x.xxx.xxx-x, CPF xxx.xxx.xxx-

xx, residente e domiciliado à rua (endereço) ..., cidade/estado, vem, por seu advogado 

qualificado nos autos, à presença de Vossa Excelência, para propor RECLAMAÇÃO 

TRABALHISTA contra XXXXXXXXX (Reclamado), pessoa jurídica de direito 

privado, estabelecido à rua (endereço) ..., cidade/estado, na pessoa do seu representante 

legal, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos: 
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1. CONTRATO DE TRABALHO 
 

O autor foi admitido pelo réu em 02 de janeiro de 2009 para exercer a função de 

coordenador geral, tendo como última remuneração a importância na ordem de R$ 

2.025,92 (dois mil e vinte e cinco reais e noventa e dois centavos).  A demissão ocorreu 

no dia 31 de dezembro de 2009, sem justa causa. 

 

 

2. HORAS EXTRAS E REFLEXOS  
 

O autor foi contratado para trabalhar junto ao departamento de vendas da empresa, para 

cumprir jornada das 09:00 às 12:00 e das 13:00 às 18:00 horas, de segunda a sexta-feira 

e das 09:00 às 12:00 aos sábados.  

 

Na prática sempre extrapolou a jornada diária bem como a jornada semanal, pois sua 

jornada era cumprida, em média, no período das 08h30min às 19h00min, com 30 

minutos de intervalo, de segunda a sexta-feira, e das 08h00min às 12h00 aos sábados.  

 

Não batia cartão ponto, entretanto, a jornada diária era praticada por outros funcionários 

da empresa, que trabalhavam no mesmo departamento, demonstrando que a empresa 

explorava a boa-fé de seus funcionários neste sentido, visto que, mesmo pagando horas 

extras, como comprovam os recibos de pagamentos, os valores pagos eram bem 

inferiores aos valores efetivamente devidos em razão da efetiva jornada diária praticada 

pelo reclamante no período contratual. Tal jornada poderá facilmente ser comprovada 

por meio de prova testemunhal. 

 

Em razão do exposto, requer-se as horas extras prestadas durante a contratualidade, 

assim consideradas as excedentes da 8a diária. 

 

As horas extras são devidas com o adicional convencional de 70% e divisor 220. 

 

Habituais, as horas extras geram diferenças reflexas sobre os repousos semanais 

remunerados, aviso prévio, 13os salários, férias, abono de férias e fgts 11,2%. 

 

 

3. DIFERENÇAS DE COMISSÕES E REFLEXOS 
 

Tendo sido contratado como coordenador da área de vendas, o reclamante além de 

coordenar o departamento também realizava vendas com um percentual inicial ajustado 

na ordem de 3,25% sobre os produtos vendidos. 

 

O mesmo percentual fora ajustado com os demais vendedores do departamento, 

entretanto, sempre houve diferenças no pagamento das comissões, visto que, ao 

confrontar as vendas com as comissões pagas, o percentual médio ficava na ordem de 

1,5%, jamais atingindo os 3,25% ajustados no início da contratação. 



 

 

7 

 

 

Requer-se, deste modo, que a reclamada seja compelida a apresentar os relatórios mensais 

de vendas para posterior comprovação das diferenças ora reclamadas, sob pena de 

considerar-se verdadeira a alegação ora exposto, devendo para tanto a empresa pagar as 

diferenças mensais de comissões. 

 

Requer-se, ainda, os reflexos das diferenças devidas sobre: aviso prévio, 13º salários, 

férias, terço de férias e FGTS 11,2%. 

 

 

4. INTERVALO INTRAJORNADA E REFLEXOS 
 

Da jornada praticada no período contratual resta claro que houve a violação prevista no 

artigo 71 da CLT, visto que, o reclamante dispunha de apenas 30 minutos diários para 

descanso e refeição. 

 

Requer-se, desta forma, o pagamento dos minutos faltantes para complementar o 

intervalo mínimo de almoço (1 hora), com os mesmos reflexos requeridos para as horas 

extras. Adicional de 70% e divisor 220. 

 

5. DIFERENÇAS SALARIAIS – REAJUSTE CONVENCIONAL 

 
De acordo com as convenções coletivas trazidas aos autos em anexo, no mês de maio de 2009 

ocorreu um reajuste convencional na ordem de 8,5% e, mais 6% no mês de setembro de 2009, 

para a categoria profissional a qual pertence o reclamante. 

 

Como apontam os recibos de pagamentos colacionados aos autos, o referido reajuste não foi 

repassado ao reclamante no período. 

 

Em razão do exposto, requer-se o deferimento dos reajustes convencionais a serem aplicados nos 

meses de abril e setembro de 2009. 

 

Restam devidos os reflexos das diferenças sobre: horas extras, violação intervalar, aviso prévio, 

13º salário, férias, terço de férias e FGTS 11,2%. 

 

Acolha-se. 

 

6. RSR SOBRE COMISSÕES PAGAS 

 

O réu não pagou em momento algum os repousos semanais remunerados, sobre as 

comissões recebidas durante o período contratual. 

 

Requer-se o pagamento dos repousos semanais remunerados (domingos e feriados), 

bem como, os reflexos das comissões acrescidas dos repousos sobre as demais verbas 

(aviso prévio, 13os. Salários, férias, abono de férias e fgts). 

 

7. FGTS 
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O réu não efetuou os depósitos fundiários sobre os salários pagos ao reclamante. 

 

Requer-se a execução direta do fgts 8%, bem como a multa de 40%, sobre todos os 

salários pagos no período contratual bem como sobre as verbas ora reclamadas. 

 

8. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 

 

No ambiente de trabalho o reclamante sempre esteve exposto a agentes com perigo de 

explosão e materiais altamente inflamáveis, gerando evidente risco à sua vida. 

 

Nunca a empresa distribuiu equipamentos de segurança para utilização no local de 

trabalho para nenhum dos funcionários da área. 

 

Em face ao exposto, requer-se o adicional de periculosidade na ordem de 30% sobre o 

total da remuneração, com reflexos sobre: horas extras, violação intervalar, aviso 

prévio, 13º salário, férias, terço de férias e FGTS 11,2%. 

 

Pelo acolhimento da matéria.  

 

9. DIANTE DO EXPOSTO REQUER-SE 
 

a. Horas extras nos termos contidos na fundamentação, com reflexos sobre dsr´s, 

aviso prévio, 13º salário, férias, terço de férias e FGTS 11,2%. 

b. Diferenças de comissões em face do incorreto pagamento das mesmas, com 

reflexos sobre: aviso prévio, 13º salários, férias, terço de férias e FGTS 11,2%. 

c. Violação do art. 71 da CLT, em função do intervalo efetivamente praticado no 

período contratual, com reflexos sobre dsr´s, aviso prévio, 13º salário, férias, 

terço de férias e FGTS 11,2%. 

d. Diferenças salariais em face da não concessão do reajuste convencional ocorrido 

no mês de maio de 2009, com reflexos sobre: horas extras, violação intervalar, 

aviso prévio, 13º salário, férias, terço de férias e FGTS 11,2%.  

e. RSR´s sobre comissões pagas, com reflexos das diferenças sobre: aviso prévio, 

13º salário, férias, terço de férias e FGTS 11,2%. 

f. FGTS 11,2% sobre salários do período contratual. 

g. Adicional de periculosidade na ordem de 30% sobre o total da remuneração paga 

ao autor no período contratual, com reflexos sobre as horas extras, aviso prévio, 

13os. Salários, férias e abono de férias; 

 

 

10. REQUERIMENTOS FINAIS 
 

Requer seja a reclamada notificada na pessoa do seu procurador legal, para que, no 

prazo legal, querendo, conteste a presente reclamatória, sob pena de confissão e revelia. 

 

Requer a produção de todas as provas admitidas em direito, tais como, pericial, 

documental, testemunhal e o depoimento pessoal do representante legal da Ré, sob pena 

de confissão. 
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Requer, finalmente, seja a presente reclamatória julgada procedente, condenando-se a 

reclamada no pagamento dos pedidos, acrescidos de juros e correção monetária, custas 

processuais e honorários profissionais na ordem de 20% sobre o total da condenação. 

 

Dá-se à presente causa, para efeitos fiscais e de alçada, o valor de R$ 2.000,00 (dois mil 

reais). 

 

Nestes termos 

Pede deferimento. 

 

XXXXXXXX, 30 de Abril de 2010. 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

                        OAB – PR XXXXXXXX
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4. CONTESTAÇÃO 

 

 

Contestação é a peça processual através da qual a empresa reclamada poderá se 

manifestar contra os pedidos formulados pelo reclamante na petição inicial. É o 

exercício do direito dos princípios do Contraditório e da Ampla, garantido pela 

Constituição Federal (art. 5º, inc. LV). 

 

Na falta de documentos ou elementos nos autos, da contestação podem ser extraídos: 

Nome do Reclamante – Nome do Reclamado – Número do Processo – Vara do 

Trabalho – Período Contratual (admissão e demissão) – Última Remuneração. 

 

 
EXMO. SR. DR. JUÍZ TITULAR DA 1ª VARA DO TRABALHO DE XXXXXXX 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autos RT 1000/2010 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (reclamado), pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPL/MF xx.xxx.xxx/xxxx-xx, com sede na rua xxxxxxxxxxx, cidade 

xxxxx, estado xxxxx, neste ato representado por seu procurador, vem respeitosamente 

perante Vossa Excelência para apresentar CONTESTAÇÃO em resposta a 

reclamatória que lhe move XXXXXXXXXXXXXXX (Reclamante), anteriormente 

qualificado nos autos em epígrafe, pelas razões a seguir aduzidas:  

 

MÉRITO   

 

1. CONTRATO DE TRABALHO 
 

O autor prestou serviços na empresa no período de 02 de janeiro de 2009 até 31 de 

dezembro do mesmo ano, na função de coordenado geral do departamento de vendas. 

Sua última remuneração foi a seguinte: R$ 1.280,00 referente a salário fixo e R$ 745,92 

relativo à média de comissões. Foi demitido por iniciativa da empresa.  



 

 

11 

 

 

 

2. HORAS EXTRAS E REFLEXOS 
 

Não é verdadeira a informação esposada na exordial quanto à jornada contratual 

efetivamente praticada pelo reclamante no período contratual, visto que, sempre 

trabalhou no período da 09h00min às 12h00min e das 13h00min às 18h00min. O 

horário cumprido seguia estritamente o horário comercial, para todo o departamento de 

vendas da empresa. 

 

Não havia controle de jornada em função exatamente do horário comercial, e, as poucas 

horas extras mensais realizadas, foram devidamente pagas ao reclamante, como 

apontam os documentos juntados aos autos. 

 

Isto posto, requer-se a rejeição da matéria. 

 

2. DIFERENÇAS DE COMISSÕES E REFLEXOS 

 

As comissões ajustadas com o reclamante sempre foram devidamente pagas conforme 

as vendas realizadas no período contratual. 

 

O reclamante não demonstrou de forma específica e pormenorizada as diferenças 

requeridas na exordial. 

 

Requer-se, deste modo, que a matéria seja totalmente indeferida. 

  

3. INTERVALO INTRAJORNADA E REFLEXOS 
 

O reclamante sempre gozou do intervalo intrajornada de uma (01) hora, para descanso e 

refeições. 

 

O intervalo é concedido para cada departamento, encerrando o expediente nos locais em 

horários fixos, no caso do reclamante das 12 às 13 horas. 

 

Impugna-se a pretensão do autor, neste sentido. 

 

4. DIFERENÇAS SALARIAIS E REFLEXOS 

 

O reclamante entrou na empresa com promessa de pagamento de ajuda de custo e 

comissões. Embora o título contido nos recibos de pagamentos consigne “salário”, na 

verdade o valor sempre foi pago como um auxílio financeiro ao reclamante.  

 

Vale lembrar que isso foi ajustado com o reclamante quando do ingresso do mesmo na 

empresa. 

 

Isto posto, requer-se a desconsideração das diferenças requeridas pelo autor na exordial 

e, consequente improcedência do item requerido e reflexos decorrentes.   
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Pela rejeição da matéria. 

 

5. RSR´S SOBRE COMISSÕES PAGAS 

 

As comissões sempre foram quitadas já integradas dos repousos semanais remunerados, 

em todo o período contratual. 

 

Isto posto, inexistem diferenças de repousos semanais remunerados sobre as comissões 

pagas ao reclamante. 

 

Pela rejeição da matéria. 

 

6. FGTS 11,2% SOBRE SALÁRIOS PAGOS 
 

O FGTS foi devidamente recolhido pela empresa no período contratual, como apontam 

os extratos fundiários juntados aos autos. 

 

Pelo indeferimento da matéria. 

 

7. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 
 

A empresa não comercializa nenhum material ou produto inflamável ou explosivo que 

gere riscos à vida de seus funcionários. 

 

Se necessário for, querer-se a realização de perícia técnica no local de trabalho para a 

averiguação das alegações do autor, e, se comprovado na perícia que não havia risco, 

que seja determinado o pagamento do perito pelo reclamante. 

 

Em razão do exposto, não merece ser acolhido o pedido autoral.  

 

REQUERIMENTO 
 

Nessas condições, requer seja julgado improcedente a reclamatória proposta pela 

reclamante, com exceção às verbas rescisórias e fgts, verbas reconhecidas pela 

reclamada como devidas. 

 

Requer, por derradeiro, provar o alegado por todos os meios de prova em direito 

admitidos, especialmente oitiva de testemunhas, juntadas de novos documentos, 

depoimento pessoal do reclamante sob pena de confissão quanto à matéria de fato. 

 

 

Nestes termos 

Pede deferimento. 

 

Cidade ..., 28 de Agosto de 2010. 

Advogado ... 
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5. DOCUMENTOS CONTRATUAIS 

 

 

Os documentos do contrato de trabalho são juntados em quase todos os processos 

trabalhistas. Os valores e dados contratuais devem ser extraídos dos referidos 

documentos para a realização dos cálculos ou perícias, desde que os referidos 

documentos não tenham sido invalidados pelo Juiz na sentença.  

 

Quando são juntados todos os documentos do contrato, vários elementos são extraídos 

dos respectivos documentos, como por exemplo: período contratual (admissão e 

demissão); salários, comissões, gratificações, valores pagos a diversos títulos, verbas 

rescisórias, período de férias, 13ºs salários, FGTS, entre outros. 
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6. COMENTÁRIOS 

 

 

COMENTÁRIOS SOBRE A FASE PROCESSUAL 

 

 

Esta fase é chamada de fase de instrução, onde o reclamante apresentou seu pedido e o 

réu apresentou sua contestação/defesa. 

 

Nesta fase são apresentadas as provas, documentos, recibos de pagamentos, recibos de 

férias, recibos de 13º salários, rescisão contratual, comprovação de depósitos fundiários, 

demonstrativos de diferenças salariais, horas extras e outras diferenças que se façam 

necessárias.  

 

Reunidos todos os elementos, dados e fatos, o caso será analisado pelo Juiz para a 

prolação da sentença. 

 

Encerra-se a fase de instrução e após a prolação da sentença. 

 

Todos os documentos necessários para a elaboração dos cálculos de liquidação devem 

estar juntados nesta fase do processo, ou seja, é a fase apropriada para a juntada de 

documentos ou provas documentais. Os valores e informações contidas nos documentos 

juntados servirão de base de cálculo das parcelas deferidas na sentença. 

 

Na sentença o Juiz analisará cada item do pedido realizado pelo reclamante na exordial 

e deferirá ou indeferirá a pretensão do reclamante. Os cálculos devem seguir os estritos 

termos contidos no título executivo consignado na sentença, lembrando, ainda, que a 

sentença poderá ser reformada por decisões posteriores proferidas pelo TRT ou TST. 

 

Vejamos a seguir como o Juiz definiu o presente caso. 
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7. SENTENÇA 

 

 

A sentença proferida pelo Juiz de primeiro grau é quem dá os primeiros contornos da 

liquidação trabalhista.  

 

No presente caso ocorreu o “trânsito em julgado da decisão”, ou seja, as partes não se 

insurgiram contra a decisão imposta pelo Juiz de primeiro grau, e, neste caso, a decisão 

se tornou definitiva, cabendo apenas a sua liquidação ou transformação dos itens 

deferidos em valores líquidos. 

 

Para efeito de cálculo de liquidação, a sentença deve ser analisada, item a item ou verba 

a verba. As verbas indeferidas, de plano devem ser descartadas, ou seja, não devem ser 

consideradas nos cálculos. 

 

Já as verbas deferidas são aquelas que devem ser liquidadas ou transformadas em 

valores. Cada verba deve ser analisada, com atenção especial aos parâmetros definidos 

pelo Juiz para a realização dos cálculos de liquidação. É o momento onde a 

interpretação da sentença bem como o raciocínio lógico, entram em ação. 

 

 

 

P O D E R  J U D I C I Á R I O 
JUSTIÇA  DO  TRABALHO 

 

 

 

1a VARA DO TRABALHO DE XXXXXX/XX. 

PROCESSO No. RT 1.000/2010 

 

 

Termo de Audiência 

 

Aos 10 dias do mês de julho de 2010, às 14h40min, na sala de audiência desta 
vara do trabalho, sob a presidência do Exmo. Sr. Juiz do Trabalho Dr. 
XXXXXXXXX, foram apregoados os litigantes:  XXXXXXXXXXXXXX, reclamante 
e XXXXXXXXXXXXXX, reclamada. 
 

 

 

S E N T E N Ç A 

 

 Vistos e examinados os autos, decide-se: 
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1. HORAS EXTRAS E REFLEXOS: 

 

Está claro nos autos que não havia obrigatoriedade dos funcionários efetuarem o registro 

de jornada no cartão ponto, o que indica que não havia controle de jornada na empresa 

para o departamento de vendas. 

 

Observa-se, por outro lado, que de alguma forma a empresa quantificava algumas horas 

extras mensais, as quais eram pagas ao reclamante como indicam os recibos de 

pagamentos colacionados aos autos. 

 

As provas testemunhais dão conta de que a jornada praticada era superior àquela ajustada 

na admissão, o que indica que a jornada apontada pelo reclamante na petição inicial 

merece ser acolhida. 

 

Deste modo, defiro o pedido de horas extras excedentes da 8ª diária, com base na jornada 

indicada pelo reclamante na petição inicial, com o abatimento dos valores pagos e 

consignados nos documentos juntados aos autos. 

 

Defiro, ainda, reflexos das horas extras sobre dsr´s, aviso prévio, 13º salário, férias, terço 

de férias e FGTS 11,2%. 

 

Adicional de 70% e divisor 220, conforme requerido.  

 

2. DIFERENÇAS DE COMISSÕES E REFLEXOS: 

 

O reclamante requereu diferenças de comissões em face do percentual ajustado entre as 

partes na ordem de 3,25%. 

 

O réu não negou o percentual ajustado, afirmando que as comissões foram pagas 

conforme restou combinado no início da contratação, com base nas vendas efetivamente 

realizadas no período contratual. 

 

O reclamante solicitou a juntada dos relatórios de vendas, invertendo o ônus da prova, 

entretanto a reclamada não juntou os respectivos documentos inviabilizando a 

conferência das alegações. 

 

Isto posto, defiro em favor da parte autora as diferenças de comissões nos termos do 

pedido, bem como os reflexos postos na exordial. 

 

 

3. INTERVALO INTRAJORNADA E REFLEXOS 

 

De acordo com a jornada de trabalho fixada no item “1” desta, houve evidente violação 

do artigo 71 da CLT. 
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Defiro as diferenças para se completar o intervalo diário de 01 hora. Reflexos sobre: 

rsr´s, aviso prévio, 13º salário, férias, terço de férias e FGTS 11,2%. 

 

 

4. DIFERENÇAS SALARIAIS E REFLEXOS 

 

Não há como concordar com a defesa do réu com relação aos valores pagos a título de 

salário, como consignados nos recibos de pagamentos colacionados aos autos. 

 

A CCT juntada pelo reclamante não foi contestada pelo reclamado, tornando evidente 

que no mês de maio de 2009 ocorreu o reajuste da categoria na ordem de 8,5%, bem 

como 6% no mês de setembro do mesmo ano, os quais deverão ser aplicados aos 

salários do período, remanescendo diferenças salariais a partir de maio de 2009 até o 

final da contratação. 

 

Reflexos das diferenças salariais sobre: horas extras, violação intervalar, aviso prévio, 

13º salários, férias, terço de férias e FGTS 11,2%. 

 

Defiro. 

 

 

5. RSR SOBRE COMISSÕES PAGAS: 

 

O réu não comprovou o pagamento ao autor dos reflexos das comissões sobre os RSR’s, 

lembrando, ainda, que o pagamento integrado de valores é vedado pelo ordenamento 

jurídico especializado. 

  

Isto posto, deferem-se os reflexos das comissões pagas sobre: dsr´s, aviso prévio, 13o 

salário, férias e abono de férias. 

 

Abatam-se os valores efetivamente pagos. 

 

Acolho o pedido autoral. 

 

 

5. FGTS: 

 

O réu comprovou nos autos os depósitos fundiários através dos extratos fundiários 

fornecidos pelo banco depositário. 

 

Indefiro. 

 

 

6. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE: 

 

O reclamante desistiu da perícia. 
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Item prejudicado. Indefiro. 

 

7. ABATIMENTO DOS VALORES PAGOS: 

 

Todos os valores pagos a iguais títulos deferidos nos itens anteriores deverão ser 

compensados dos cálculos. 

 

8. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA: 

 

Juros de mora na forma da Lei. 

 

Correção monetária pelos fatores de atualização do próprio mês da tabela fornecida pela 

Assessoria Econômica do TRT XX região. 

 

CONCLUSÃO 
 

Ante o exposto, decidiu a XX Vara do Trabalho de XXXXX, ACOLHER 

PARCIALMENTE os pedidos formulados por XXXXXXXXXXXX, reclamante, e, 

desta forma, condenar, XXXXXXXXXXXXXXXX, reclamada, a pagar, no prazo legal, 

conforme fundamentação que passa a fazer parte integrante deste dispositivo, bem como 

todas as diretrizes nela traçadas, para todos os efeitos legais, as verbas e determinações 

deferidas: 

 

1. horas extras e reflexos; 

2. diferenças de comissões e reflexos; 

3. violação intervalar e reflexos; 

4. diferenças salariais e reflexos; 

5. reflexos das comissões pagas; 

6. Juros de mora e correção monetária; 

 
Liquidação por cálculos. 

 

Custas pela reclamada no importe de R$ 50,00, calculadas sobre o valor 

provisoriamente arbitrado à condenação de R$ 2.500,00, sujeitas à complementação. 

 

INTIMEM-SE AS PARTES. 

 

Cumpra-se no prazo legal. 

 

Nada mais. 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

  Juiz Presidente 
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8. COMENTÁRIOS 

 

 

Neste caso as partes não contestaram a sentença através de Recurso Ordinário, o que 

ocasionou a trânsito em julgado da decisão.  

 

** Trânsito em Julgado da Decisão: não cabe mais nenhum tipo de recurso com 

relação ao que foi decidido na sentença. A partir do trânsito em julgado só resta a 

liquidação da sentença através da quantificação dos valores devidos ao reclamante nos 

autos. 

 

A partir do trânsito em julgado o Juiz determina que o caso seja encaminhado para a 

realização dos cálculos de liquidação. 

 

Aqui começa nosso trabalho. 

 

O primeiro passo é a realização do “Resumo da Condenação”, onde iremos colher as 

informações e alguns dados essenciais para a confecção dos cálculos. No resumo da 

condenação iremos delimitar o período de cálculo e fazer um breve resumo de cada 

parcela deferida nos autos, com os parâmetros definidos para efeito de cálculo da verba. 

 

Em seguida iremos selecionar as planilhas de cálculo, efetuar a delimitação do período, 

extrair dos documentos juntados os valores que servirão como base de cálculo das 

diversas parcelas deferidas na sentença, efetuar o cálculo das parcelas e o abater os 

valores pagos a idênticos títulos. 
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 9. PRIMEIRO PASSO – RESUMO DA CONDENAÇÃO 
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O “Resumo da Condenação” serve para facilitar o trabalho do Perito, onde se faz um 

apanhado geral de todas as informações essenciais para a realização dos trabalhos.  

 

O “Resumo da Condenação” pode ser juntado aos cálculos, demonstrando a clareza das 

informações extraídas do processo trabalhista. 

 

Na primeira parte do “Resumo da Condenação”, são extraídos os dados do processo: 

número dos autos – vara do trabalho – nome do reclamante – nome da reclamada – 

admissão – demissão – distribuição – prescrição (se houver). 

 

Com base na admissão, demissão e distribuição, o período de cálculo é delimitado, isto 

significa dizer que os cálculos estão limitados ao período compreendido entre estas três 

datas.  

 

** Importante: Se o período contratual for MAIOR do que 05 (cinco) anos, certamente 

haverá a limitação dos cálculos em até 05 (cinco) anos anteriores à data da 

DISTRIBUIÇÃO. A regra é a seguinte: distribuição (-) cinco anos; se a data da 

admissão for anterior ao resultado obtido, as verbas devidas no período anterior estarão 

prescristas, ou seja, não devem ser calculadas. Neste caso, o período de cálculo estará 

compreendido entre os cinco anos anteriores à data da distribuição e a data da demissão. 

Vale ressaltar que a prescrição deverá estar declarada na sentença. Para os contratos 

cuja admissão seja posterior ao resultado, o período de cálculo estará compreendido 

entre a data da admissão e a demissão. 

 

Após o preenchimento dos dados iniciais, passa-se à análise das decisões contidas nos 

autos. 

 

A melhor técnica é relacionar as verbas deferidas, uma a uma. Fazer um breve relado 

para cada verba deferida pelo Juiz, com a definição dos parâmetros delineados no 

comando sentencial. Raciocínio Lógico e Interpretação de Sentença são dois pontos 

importantes no momento da definição das parcelas deferidas. 
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10. SEGUNDO PASSO – PLANILHAS ELETRÔNICAS 

 

 

Após a realização do resumo da condenação, o passo seguinte é a preparação das 

planilhas de cálculos, visto que todos os elementos e parâmetros já estão delineados. 

 

 Para efeito de demonstração e cálculo, vamos utilizar um conjunto de planilhas 

vinculadas, elaboradas por nossa equipe de profissionais. 

 

Vamos iniciar com o preenchimento dos dados do processo: reclamante, reclamado, 

admissão, demissão, distribuição e prescrição quinquenal. Depois faremos a seleção das 

planilhas que correspondem às verbas deferidas nos autos. Em seguida faremos a 

delimitação do período a ser calculado, e, por último, faremos o preenchimento dos 

campos, com os valores extraídos dos documentos, para efeito de quantificação do 

quantum devido. 

 

A primeira planilha a ser preenchida é a chamada “Planilha de Evolução Salarial”, cujos 

valores extraídos dos documentos juntados aos autos alimentarão o período a servir 

como base de cálculo das demais verbas. 

 

Após, serão efetuados os cálculos seguindo uma sequência lógica, ou seja, para este 

caso: diferenças salariais – diferenças de comissões – dsr´s sobre comissões pagas – 

horas extras – violação intervalar – FGTS 11,2% - INSS empregado – IRRF e INSS 

empregador. 

 

Este caso comporta a apresentação de dois cálculos, sendo um pelo reclamado e um 

pelo reclamante, como veremos na sequência. 

 

A diferença entre os dois cálculos está na base de cálculo das horas extras bem como da 

violação intervalar. Nota-se, que o reclamante requereu as horas extras com base em 

diferenças do número físico de horas. No período contratual a empresa sempre pagou as 

horas extras com base tão-somente no salário fixo mensal, não incluindo as comissões 

para efeito de cálculo das suplementares. O reclamante não requereu na exordial as 

diferenças de horas extras em razão da base de cálculo utilizada, ou seja, não apontou 

qualquer irregularidade no cálculo da base de cálculo das horas extras. Deste modo, 

como a empresa sempre pagou as suplementares com base somente no salário mensal, 

então o cálculo das suplementares devem seguir o mesmo critério de cálculo adotado no 

período contratual. 

 

Com relação às comissões e diferenças destas deferidas, a sentença não determinou que 

a referida parcela integrasse a base de cálculo das extras bem como da violação 

intervalar. 
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 11. CÁLCULO APRESENTADO PELO RECLAMADO 

 

 

A apresentação dos cálculos deverá conter, preferencialmente, um “Resumo Geral” 

como primeira tela ou planilha. Isso dá um efeito didático muito bem aceitável pelos 

profissionais que atuam na esfera trabalhista. O “Resumo Geral” deve apontar todo um 

conjunto de informações, verbas e valores que definam a liquidação trabalhista de forma 

clara e objetiva. O Resumo abaixo é um ótimo exemplo a ser seguido.  
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O quadro abaixo é o de composição do número de horas extras. Este quadro é utilizado 

para o cálculo dos reflexos do número físico de horas extras sobre os repousos semanais 

remunerados. Para efeito de cálculo das horas extras, são utilizados os números de horas 

extras acrescidos dos repousos semanais remunerados. Coluna “HE + DSR”. Neste caso 

as horas extras já estão integradas dos respectivos DSR´s. A sentença reconheceu a 

jornada requerida pelo reclamante na petição inicial – da 08:30 às 19:00 com 30 

minutos de intervalo.  

 

Total Hrs. Trabalhadas = 19,00 – 8,50 – 0,50 = 10,00 horas 

HE = 10 horas trabalhadas – 08 horas normais = 02 he diárias de segunda a sexta-feira 

 

Para se chegar ao número de horas extras mensais, multiplica-se 02 horas extras diárias 

pelo número de dias úteis de segunda a sexta-feira de cada mês. 

 

Cita-se, como exemplo, o mês de janeiro de 2009, cujo mês tem 21 dias úteis de 

segunda a sexta-feira = 21 dias úteis x 02 HE diárias = 42 HE no mês. 

 

O presente caso deixa claro que é necessário ter à disposição calendários históricos, 

exatamente para esses tipos de cálculos. 
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O quadro abaixo é o de “Composição Salarial”, onde devem ser digitados os valores 

extraídos dos recibos de pagamentos e documentos colacionados aos autos, como, por 

exemplo: salários, comissões, diferenças diversas, horas extras pagas, INSS e IRRF 

recolhidos no período contratual, entre outros. Sua composição serve de base de cálculo 

das verbas deferidas nos autos. Uma vez preenchidos os campos, basta fazer o vínculo 

com as planilhas principais para a realização do cálculo das verbas principais e reflexos. 

O quadro de evolução salarial facilita muito a realização do cálculo das parcelas 

deferidas nos autos.  
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Esta é uma planilha de cálculo de diferenças salariais e reflexos. No presente caso, a 

sentença deferiu em favor do reclamante 8,5% de reajuste no mês de maio e 6% no mês 

de setembro de 2009. A base de cálculo é composta pelo salário mensal pago. Os 

reajustes foram aplicados nos respectivos meses (maio e setembro), conforme 

determinado nos autos. Após a recomposição dos salários, foram abatidos os valores 

pagos no período contratual, remanescendo diferenças salariais em favor do reclamante. 

 

Na sequência são calculados os reflexos, seguindo as determinações da sentença. Neste 

caso, reflexos das diferenças salariais sobre: aviso prévio, 13º salário 12/12 avos, férias 

12/12 e terço constitucional.   
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Na planilha abaixo foram calculadas as diferenças de comissões. A sentença deferiu o 

novo percentual de comissões na ordem de 3,25%. Como o reclamado não juntou os 

relatórios de vendas para a realização da conta, no quadro abaixo, para encontrar a base 

de cálculo (vendas realizadas), foi efetuada a operação inversa, ou seja, segundo o 

reclamante, os valores comissionais pagos e registrados nos recibos de pagamentos, 

correspondiam a apenas 1,5%. Dividindo o valor pago em cada mês pelo percentual 

pago (1,5%), chega-se ao valor das vendas. Daí, aplica-se no novo percentual a título de 

comissões. Exemplo – JAN/2009: R$ 685,00 / 1,5% = R$ 45.666,67 x 3,5% = R$ 

1.484,17. Diferença devida no mês = R$ 799,17.  

 

Na sequência são calculados os reflexos, seguindo as determinações da sentença. Neste 

caso, reflexos das diferenças salariais sobre: aviso prévio, 13º salário 12/12 avos, férias 

12/12 e terço constitucional.   
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A sentença deferiu reflexos das comissões “pagas” sobre dsr´s. Veja que o comando 

sentencial fala em comissões “pagas” apenas, não houve determinação expressa para 

que as “diferenças” de comissões gerassem reflexos sobre os dsr´s também. Na planilha 

abaixo, na coluna “Valor Base”, foram considerados os valores pagos a título de 

comissões, consignados nos recibos de pagamentos colacionados aos autos. Após, a 

planilha faz o restante da operação. 

 

Vamos analisar o comando sentencial: “Isto posto, deferem-se os reflexos das comissões 

pagas sobre: dsr´s, aviso prévio, 13o salário, férias e abono de férias”.  

 

O Juiz deferiu os reflexos das comissões pagas sobre: dsr´s, aviso prévio, 13º salário, 

férias e abono de férias. Neste caso, somente as comissões pagas geram os reflexos nas 

demais parcelas. 

 

A sentença determinou, ainda, o abatimento de todos os valores pagos. Verifica-se no 

TRTC (rescisão contratual), que as comissões integraram o cálculo das verbas 

rescisórias. Os valores comissionais integrados, devem ser abatidos do cálculo dos 

reflexos, como no quadro abaixo. A maior remuneração paga na rescisão contratual era 

composta de: R$ 1.280,00 a título de salário + R$ 745,92 a título de comissões = R$ 

2.025,92. 

 

 

 

 
 



 

 

32 

 

 

 

No quadro abaixo foi realizado o cálculo das horas extras. O reclamado adotou como 

base de cálculo somente o salário mensal + as diferenças salariais. Divisor = 220 e 

Adicional de 70%. A quantidade de horas extras foi extraída do quadro de composição 

do número de horas extras, acrescidas dos dsr´s. Depois de efetuado o cálculo mensal 

dos “Valores Devidos”, são abatidos os valores pagos, remanescendo as diferenças 

devidas. 

 

Em seguida são efetuados os cálculos dos valores reflexos sobre: aviso prévio, 13º 

salário, férias e terço de férias. 
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No quadro abaixo foi realizado o cálculo da violação intervalar. O reclamado adotou 

como base de cálculo somente o salário mensal mais as diferenças salariais. Divisor = 

220 e Adicional de 70%. A quantidade de horas intervalares foi extraída do quadro de 

composição do número de horas, acrescidas dos dsr´s.  

 

Em seguida são efetuados os cálculos dos valores reflexos sobre: aviso prévio, 13º 

salário, férias e terço de férias. 
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No quadro abaixo foi realizado o cálculo do FGTS 11,2%. A sentença determinou que 

as parcelas deferidas refletissem sobre o FGTS 11,2%. Na base de cálculo está a soma 

mensal de todas as parcelas. Sobre a soma dos valores mensais foi aplicado o adicional 

de 11,2%, conforme definido no comando sentencial. 
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Após a realização de todos os valores deferidos nos autos, aplica-se sobre os mesmos as 

contribuições fiscais e previdenciárias, como apontam os quadros na sequência.  
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 12. CÁLCULO APRESENTADO PELO RECLAMANTE 

 

 

 

O cálculo abaixo, pelo reclamante, traz uma diferença com relação ao cálculo anterior, 

pelo reclamado. A diferença está consignada na base de cálculo das horas extras e horas 

intervalares. 

 

Trouxemos esse cálculo para demonstrar que o critério de interpretação dos itens 

deferidos, pode gerar diferenças no resultado final da conta. 

 

Lembramos que o Juiz não definiu na sentença qual deveria ser a base de cálculo das 

parcelas deferidas a título de “horas extras” e “violação intervalar”. Neste caso, ficou 

uma lacuna em aberto para a definição efetiva da base de cálculo das verbas. 

 

Através de uma análise rápida, pode-se dizer que, todas as parcelas de caráter salarial 

primária, no caso: salário base, diferenças salariais, comissões, diferenças de comissões 

e dsr´s sobre comissões, devem compor a base de cálculo das referidas parcelas. Deste 

modo, se as referidas parcelas integrarem a base de cálculo das horas extras e da 

violação intervalar, o cálculo não estará errado. Porém é uma das duas possíveis 

interpretações para este caso. 

 

Neste caso, vejamos qual é o resultado da conta apresentada em favor do reclamante, 

lembrando que quem deverá decidir sobre a matéria é o Juiz.   
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Na base de cálculo das horas extras adotou-se o total da remuneração do reclamante 

integrado das diferenças deferidas pelo Juiz na sentença: salário + diferenças salariais + 

comissões + diferenças de comissões + dsr´s sobre comissões pagas. 

 

 

 

 
 

 

Na base de cálculo da violação intervalar adotou-se o total da remuneração do 

reclamante integrado das diferenças deferidas pelo Juiz na sentença: salário + diferenças 

salariais + comissões + diferenças de comissões + dsr´s sobre comissões pagas. 
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Uma vez que a base de cálculo das horas extras bem como da violação intervalar restou 

ampliada, o cálculo do FGTS também restou modificado para maior, majorando o 

resultado final em favor do reclamante. 

 

Cabe ressaltar que os cálculos devem ser elaborados sempre buscando o melhor 

resultado para aquele que contratou os serviços do Perito, seja ele o reclamante ou o 

reclamado.  
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13. MANIFESTAÇÕES FINAIS 

 

 

A “Formação Profissional” passa por um conjunto de atividades que visam a aquisição 

teórica e/ou prática de conhecimentos, habilidades e atitudes exigidos para o exercício 

das funções próprias de uma profissão. 

 

De acordo com a OIT através da recomendação n. º 150: “Formação Profissional visa 

identificar e desenvolver aptidões humanas, tendo em vista uma vida ativa produtiva e 

satisfatória e, em ligação com diversas formas de educação, melhorar as faculdades dos 

indivíduos compreenderem as condições de trabalho e o meio social e de influenciarem 

estes, individual ou coletivamente.”  

 

A Lei de Bases do Sistema educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de outubro) considera a 

Formação Profissional como uma modalidade especial da educação escolar. De acordo 

com este diploma legal, a formação profissional, para além de complementar a 

preparação para a vida ativa iniciada no ensino básico, visa uma integração dinâmica no 

mundo do trabalho pela aquisição de conhecimentos e de competências profissionais, 

por forma a responder às necessidades nacionais de desenvolvimento e à evolução 

tecnológica. 

 

A CIME (2001) define a Formação Profissional como: um conjunto de atividades que 

visam a aquisição de conhecimentos, capacidades, atitudes e formas de comportamento 

exigidos para o exercício das funções próprias duma profissão ou grupo de profissões 

em qualquer ramo de atividade económica. 

 

O atual Sistema Nacional de Qualificações, criado pelo DL nº 396/2007, art. 3: a 

formação profissional tem como objetivo dotar o indivíduo de competências com vista 

ao exercício de uma ou mais atividades profissionais. 

 

Como visto, todas as definições falam de conhecimento e capacitação, que só podem ser 

adquiridos com suor, dedicação, inspiração, força de vontade e persistência.  

 

Estamos apresentando uma série de estudos voltados à área de perícias das esferas cível 

e trabalhista, com o objetivo de contribuir para a sua formação profissional. 

 

Agradecemos a sua participação neste curso. Deixamos, ainda, à sua disposição, uma 

gama de outros materiais, que certamente irão sedimentar a sua formação como um 

futuro perito assistente ou judicial. 

 

Paulo Cesar Souza Cropolato 

Coordenador Geral – Portal Cível e Trabalhista.   

 


